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Å Caracterizado pela conversão das áreas rurais em urbanas; 
Å Áreas de urbana e de expansão urbana extremamente generosas; 
Å Adensamento de áreas periféricas não dotadas de infraestrutura e equipamentos; 
Å Malha urbana fragmentada; 
Å Expansão horizontal do tecido urbano; 
Å Inexistência de visão sistêmica em relação ao processo de parcelamento com os 

mecanismos de uso e ocupação, de forma a interagir na consolidação da cidade 
como um todo; 

Å Processo de urbanização não é induzido pelo Poder Público, obedece aos fatores 
mercadológicos ligados a comercialização de lotes; 

Å Aumento das distâncias de produção dos alimentos que abastecem as cidades e 
principalmente as  metrópoles; 

Å Alto preço da terra urbanizada e carência de fiscalização favorece ocupações 
irregulares mal infraestruturadas. 

 

Processo de expansão urbana na RMBH 
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Agência de Desenvolvimento da  
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Imagem demonstra claramente a 
grande fragmentação do tecido 
urbano com forte ocupação 
horizontal de baixa densidade. 
 
Essa conformação urbanística foi 
apontada pelo PDDI e resultou 
em programas de restruturação 
territorial. 
 
O mapa mostra também a 
diversidade de critérios para a 
mensuração dos perímetros 
urbanos. 
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Áreas de expansão urbana extremamente generosas 

Caso a área de expansão fosse 
totalmente ocupada, a 
população do município teria 
que duplicar. 
  
 
Possibilita uma grande 
fragmentação da malha urbana. 
 

Definição de perímetro atual 
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A definição do perímetro urbano deve ser pensado como ferramenta de planejamento 
urbano 

A área de expansão urbana 
permite o correto 
aproveitamento da malha 
viária, otimizando a 
infraestrutura e deixando a 
cidade mais compacta. 
 
 
É obrigatória a revisão do plano 
diretor a cada 10 anos, logo, o 
território de expansão deve ser 
pensando levando em 
consideração dados de 
progressão populacional para o 
período. 

Definição de perímetro proposta 
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Definição de perímetro atual Definição de perímetro proposta 

Município de Santa Luzia 
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Município de Nova Lima 

A maioria dos Planos Diretores municipais da 
RMBH não possuem capítulos específicos para 
tratar das áreas e usos rurais.  
 
Geralmente as diretrizes, quando existentes, são 
inseridas no Capítulo -  άhōƧŜǘƛǾƻǎ DŜǊŀƛǎέ. 
 
A existência de diretrizes para as áreas rurais não 
é garantia de exequibilidade, pois a grande 
maioria não especifica as ferramentas para 
implementação dos objetivos propostos. 
 
Em diversas situações o mapa de zoneamento não 
representa os objetivos citados nos Planos 
Diretores. 
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Problemas encontrados  
Agência de Desenvolvimento da  
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PRODUÇÃO ς LOGISTICA - ABASTECIMENTO 
 

Å Periferização das atividades produtivas, gerando gastos excessivos com 
deslocamentos dentro do território (PDDI); 

Å Má gestão do solo urbano promovendo desequilíbrio entre as áreas e usos rurais e 
áreas e usos urbanos; 

Å Cidades agrícolas reconhecidas por grande especialização da produção; 
Å Insegurança alimentar pela maior utilização de agrotóxicos; 
Å Centralização excessiva na distribuição de alimentos (CEASA); 
Å Desconhecimento produtivo nos municípios; 
Å Perda das áreas produtivas municipais; 
Å Ausência de pactos intermunicipais de produção e abastecimento alimentar; 
Å Ausência de uma política pública que coordene e articule programas e ações de apoio 

às atividade rurais, a partir dos municípios, em parceria com os governos estaduais e 
federal e outras instituições governamentais e não-governamentais, inclusive as de 
ensino, pesquisa e extensão (PDDI).  
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Possibilidade  
Agência de Desenvolvimento da  
Região Metropolitana de  
Belo Horizonte 

 
 
 
 

UTILIZAÇÃO DAS ÁREAS E USOS RURAIS COMO FERRAMENTA  DE 
PLANEJAMENTO URBANO E METROPOLITANO 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL  
 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 
 
 
Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos 
seguintes requisitos: 
I - aproveitamento racional e adequado; 
II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 
ambiente; 
III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 
IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. 
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ESTATUTO DA CIDADE ς Lei Federal 10.257/ 2001 
 
Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 
 
 -integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de 
influência.έ 
 
Art. 42-B Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de 
publicação desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: 
(Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 
 
IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a 
promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art26
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ESTATUTO DA TERRA ς Lei Federal 4.504/1964 
 
Art. 2° É assegurada a todos a oportunidade de acesso à propriedade da terra, 
condicionada pela sua função social, na forma prevista nesta Lei. 
        § 1° A propriedade da terra desempenha integralmente a sua função social quando, 
simultaneamente: 
        a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que nela labutam, 
assim como de suas famílias; 
           b) mantém níveis satisfatórios de produtividade; 
           c) assegura a conservação dos recursos naturais; 
          d) observa as disposições legais que regulam as justas relações de trabalho entre os 
que a possuem e a cultivem. 
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Agricultura e Funções Públicas de Interesse 
Comum  

Agência de Desenvolvimento da  
Região Metropolitana de  
Belo Horizonte 

Mobilidade: Aproximação da produção ao consumo, impactando positivamente nos fluxos 

de pessoas; 

  

Segurança: Acesso a alimentos de qualidade em quantidade adequada (Segurança 

Alimentar); 

  

Saneamento básico: Promover o alimento seguro do ponto de vista sanitário, reduzindo a 

contaminação alimentar; 

  

Uso do solo metropolitano: Melhor organização e distribuição da produção, promovendo 

diversidade de usos e geração de renda; 

  

Recursos hídricos/ Proteção ambiental: Estimulo de boas práticas agrícolas reduzindo 

consumo de água, desmatamento e uso de agrotóxicos, associados ao menor fluxo de 

veículos e queima de combustível fóssil, entre outros, garantem a minimização dos 

impactos ao meio ambiente; 
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Habitação: A criação de hortas comunitárias e de quintais produtivos dentro do programa 

de agricultura urbana melhora a qualidade de vida das pessoas;  

 

Rede de saúde: O consumo alimentar saudável e consciente, combate manifestações de 

insegurança alimentar, como o excesso de peso e a obesidade, como também as doenças 

cardiovasculares. 

  

Desenvolvimento socioeconômico: A agricultura, por possuir uma cadeia produtiva 

extensa, com diversas possiblidades de beneficiamento dos alimentos, possui uma 

possibilidade empregatícia significativa, reduzindo o ñex®rcito de reservaò e gerando renda 

na base da economia. 
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Benefícios e oportunidades  
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-Agricultura familiar cumpre funções sociais, culturais, ambientais e econômicas de 
grande alcance para a conformação de territórios sustentáveis (PDDI); 
-Reduz a participação dos gastos com alimentação no conjunto de gastos das famílias de 
baixa renda (PDDI); 
-Dinamiza a economia local e regional pela valorização dos produtos (PDDI); 
-Favorece a criação de parques urbanos, melhorando a qualidade ambiental das cidades; 
-Fortalecer a segurança alimentar local; 
-Maior sustentabilidade via circuitos curtos de comercialização (PDDI); 
-Diminuição da perda de alimentos pelo transporte; 
-Fortalecimento a agricultura familiar; 
-Geração de renda em todo território municipal; 
-Direcionamento da expansão urbana; 
-Geração de emprego e renda na base da economia. 
 
POSSIBILIDADE DE RESTRUTURAÇÃO TERRITORIAL PELO MELHOR DIMENSIONAMENTO 
DOS PERÍMETROS URBANOS/RURAIS. 
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Legislações  e programas federais existentes: 
Agência de Desenvolvimento da  
Região Metropolitana de  
Belo Horizonte 

PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR (PRONAF)  
Programa de crédito que permite acesso a recursos financeiros para o desenvolvimento  
da agricultura familiar. Beneficia agricultores familiares, assentados da reforma agrária 
e povos e comunidades tradicionais, que podem fazer financiamentos de forma 
individual ou coletiva, com taxas de juros abaixo da inflação.  
 

ω tǊƻƴŀŦ /ǳǎǘŜƛƻ 
ω tǊƻƴŀŦ LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ όaŀƛǎ !ƭƛƳŜƴǘƻǎύ 
ω aƛŎǊƻŎǊŞŘƛǘƻ wǳǊŀƭ  
ω tǊƻƴŀŦ !ƎǊƻŜŎƻƭƻƎƛŀ  
ω tǊƻƴŀŦ aǳƭƘŜǊΥ  
ω tǊƻƴŀŦ 9Ŏƻ 
ω tǊƻƴŀŦ !ƎǊƻƛƴŘǵǎǘǊƛŀ 
ω tǊƻƴŀŦ {ŜƳƛłǊƛŘƻ 
ω tǊƻƴŀŦ WƻǾŜƳ  
ω tǊƻƴŀŦ CƭƻǊŜǎǘŀ 
ω tǊƻƴŀŦ /ǳǎǘŜƛƻ Ŝ /ƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ !ƎǊƻƛƴŘǵǎǘǊƛŀǎ CŀƳƛƭƛŀǊŜǎ 
ω tǊƻƴŀŦ /ƻǘŀ-Parte 
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ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL (ATER)  
É uma política pública que leva assistência técnica às propriedades rurais. Melhora os 
processos no trabalho e, consequentemente, a qualidade de vida dos agricultores.  
 
PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA)  
Uma das ações do Fome Zero, do Governo Federal, o PAA garante o atendimento de 
populações em situação de insegurança alimentar e nutricional e promove a inclusão 
social no campo fortalecendo a agricultura familiar.  
Por meio do Programa, criado em 2003 e atualizado pela Lei no 12.512/2011, os orgãos 
públicos federais, estaduais e municipais podem adquirir os alimentos diretamente dos 
produtores.  
 
PROGRAMA NACIONAL DE CRÉDITO FUNDIÁRIO (PNCF)  
Facilitar o acesso à terra e aumentar a renda dos trabalhadores rurais é o objetivo 
desse programa. O PNCF financia a aquisição de imóveis rurais não passíveis de 
desapropriação.  Investimentos em infraestrutura básica, estruturação da unidade 
produtiva e projetos  comunitários de convivência com a seca no Semiárido e de 
recuperação ambiental.  
 
 
 

Legislações  e programas federais existentes: 
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Legislações  e programas existentes: 
Agência de Desenvolvimento da  
Região Metropolitana de  
Belo Horizonte 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAçÃO ESCOLAR (PNAE)  
Instituído pela Lei no. 11.947/2009, o Pnae prevê a compra de ao menos 30% dos 
alimentos provenientes da agricultura familiar para serem servidos nas escolas da rede 
pública de ensino. É garantia de geração de renda para os agricultores e o município, 
dinamizando a economia local.  
 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA ASSENTADOS  
Promove a melhoria da produção nos assentamentos, a prestação de serviços de Ater 
aos beneficiários da reforma agrária traz o benefício de outras políticas públicas, o PAA, 
o Pnae e o fomento do Plano Brasil Sem Miséria.  
 
TERRA FORTE  
O programa visa estimular e apoiar o incremento de renda nos projetos de 
assentamento  por meio de atividades socioeconômicas sustentáveis, valorizando as 
características regionais, experiências e potencialidades locais. O recurso é destinado 
ao financiamento de projetos de cooperativas e associações que visem à implantação e 
modernização de empreendimentos coletivos agroindustriais em assentamento da 
reforma agrária.  
 

Legislações  e programas federais existentes: 
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Legislações  e programas existentes: 
Agência de Desenvolvimento da  
Região Metropolitana de  
Belo Horizonte 

GARANTIA-SAFRA  
É um seguro que serve de garantia aos agricultores familiares em caso de perda de 
produção causada por problemas climáticos, como a seca, por exemplo. Ele é voltado 
aos produtores com renda familiar de até 1,5 salário mínimo por mês, desde que 
possuem Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) e tenham feito a adesão ao Garantia-
Safra.  
 
PROGRAMA DE APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA  E SERVIÇOS EM 
TERRITÓRIOS RURAIS (PROINF)  
O Proinf repassa recursos para obras de infraestrutura nos municípios e para viabilizar 
serviços  de apoio ao desenvolvimento da agricultura familiar.  
 
 
 
 
 

Legislações  e programas federais existentes: 
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Diretrizes especificas possíveis em Planos 
Diretores Municipais 

Agência de Desenvolvimento da  
Região Metropolitana de  
Belo Horizonte 

Å Outorga onerosa de mudança de uso serem destinadas ao equilíbrio urbano/rural; 
Å Empresas com mais de 100 funcionários ou com cozinha própria e estabelecimentos 

comerciais que beneficiam alimentos,  possuírem incentivos fiscais caso comprem 
parte da alimentação nos próprios municípios; 

Å Criar cadastro de produtores urbanos e rurais que identifiquem a sua produção, 
capacidade produtiva e a localização no território; 

Å Criação de feiras livres pulverizadas no território; 
Å Criar Secretarias Municipais de Agricultura, ou vincular suas atribuições à Secretaria 

de Meio Ambiente; 
Å Ampliação das atribuições dos conselhos de planejamento urbano de forma a 

abranger também as áreas rurais (Conselhos Municipal de Equilíbrio territorial); 
Å Função social da propriedade na área urbana poderá se dar através da agricultura; 
Å Gratuidade no transporte público caso o agricultor possua DAP; 
Å Direito de superfície em terrenos ociosos no entorno de escolas públicas para fins 

produtivos (previsão de incentivos fiscais caso a propriedade seja privada); 
Å Aumento da meta de abastecimento pelo PNAE e PAA pelo próprio município a 

partir da revisão de seus Planos Diretores. 
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Ferramentas especificas possíveis 
Agência de Desenvolvimento da  
Região Metropolitana de  
Belo Horizonte 

-Cultivo Compulsório ς Ferramenta possui a mesma metodologia adotada pela 
Ferramenta do Estatuto da Cidade ς Parcelamento, edificação e uso compulsório, 
porém com ênfase no cumprimento da função social da terra rural;  
 
-Compensação ambiental ς Ferramenta possibilita a ampliação de renda dos 
agricultores que possuem práticas sustentáveis. O agricultor ganha pontos a partir de 
uma lista de possibilidades que posteriormente pode ser trocado por equipamentos, 
insumos e acessos a outras políticas públicas. O financiamento poderia vir dos recursos 
obtidos da outorga onerosa por mudança de uso ou por medidas mitigadoras 
propostas nos EIVs. 
   
-Parque Rural Produtivo ς Programa de habitação de interesse social para ser instalado 
em áreas rurais que sejam produzidos de modo a ser sustentáveis e possibilite a 
produção de alimentos vinculados a compra institucional. Visa a criação de habitação, 
emprego e renda nas áreas rurais. 
 
-Transferência do Dever de Produzir ς Nos terrenos onde o Cultivo Compulsório incide,  
o proprietário pode conceder o cultivo para terceiros; 
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-Operação Rural - Mesma metodologia utilizada pelas Operações Urbanas, porém com 
ênfase no desenvolvimento rural, produtivo e logístico. Consiste na criação de 
regulamentações próprias, possibilitando Arranjos Produtivos Locais e Intermunicipais. 
Uma possibilidade seria a venda de déficits produtivos locais para Associações de 
Agricultores Familiares; 
 
-Outorga onerosa por mudança de uso - ser vinculada para as zonas rurais como forma 
de financiamento de ações, em consonância com o Estatuto da Cidade art.26 que prevê 
a utilização dos recursos para o  ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
 
-Estudo de Impacto de Vizinhança - contemplar possíveis danos ao meio rural e propor 
medidas compensatórias ou mitigadoras nas áreas afetadas. 
 
-ZIM Agricultura - definição ou reconhecimento de áreas estratégicas com 
características favoráveis para serem utilizadas como locais produtivos de 
abastecimento metropolitano. 
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Os recursos destinados ao PNAE 
quando não distribuídos aos 
agricultores familiares dos próprios 
municípios, acabam sendo 
destinados para atravessadores e 
produtores externos. 
 
Dessa forma, o município perde 
uma oportunidade de fortalecer 
sua economia local. 
 
De acordo com o PDDI, cerca de 
40% do que é consumido na RMBH 
é produzido em nosso território. 
 
Dados do MDA afirmam que a 
cada 1 real destinado à agricultura 
familiar, o retorno econômico será 
de 2,13 reais na renda bruta dos 
agricultores. 
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Mapa apresenta a relação de 
atendimento dos municípios ao 
PNAE. 
 
Somente os municípios em 
verde atingiram a meta mínima 
de destinação de 30% dos 
recursos aos agricultores 
familiares.  
 
Uma das propostas seria utilizar 
de άhǇŜǊŀœƿŜǎ ǊǳǊŀƛǎέ para 
viabilizar a venda de déficits 
produtivos para associações, 
otimizando as produções, 
facilitando a logística, 
empoderando dos agricultores e 
permitindo um ganho maior por 
escala. 
 


